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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. MULTA MORATÓRIA.
DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS DE TERMO DE
COMPROMISSO. MULTA MORATÓRIA. NATUREZA DE MEDIDA
COERCITIVA INDIRETA, INIBITÓRIA E PATRIMONIAL. O VALOR
DA MULTA DEVE OBSERVAR O PRINCÍPIO DA MENOR
RESTRIÇÃO POSSÍVEL. NÃO HÁ INCOMPATIBILIDADE ENTRE A
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 E A
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
SÚMULA N. 7 E 211 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução por quantia certa 
de multa moratória, cujo valor, atualizado até , correspondia a R$15/3/2021
388.872,73 (trezentos oitenta oito mil, oitocentos setenta dois reais e
setenta três centavos), oriunda de descumprimento de cláusulas de Termo
de Compromisso, pugnando pelo recebimento dos embargos com efeito
suspensivo e a minoração do valor de multa diária. Na sentença, os
embargos à execução não foram acolhidos. No Tribunal , a sentençaa quo
foi reformada, apenas para reduzir a multa diária ao valor de R$ 100,00
(cem reais), limitada a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) .

II - No que diz respeito à irresignação ministerial relacionada à
afronta ao art. 814, parágrafo único, do CPC, em razão da suposta
desproporcionalidade associada ao juízo empregado na redução da multa
diária, convém tecer algumas observações.  A primeira delas é que a multa
moratória possui natureza de medida coercitiva indireta, inibitória e
patrimonial. Não possui caráter punitivo. Ausente finalidade punitiva, a
multa constitui meio de coerção indireta, a induzir as partes a cumprir
determinações judiciais e garantir a efetivação da tutela específica da
obrigação. Nesse panorama, a multa visa pressionar o devedor a satisfazer a
obrigação principal e não substitui-la. Por isto, não está limitada ao valor da
obrigação principal, podendo superá-la, embora o conteúdo patrimonial
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desta sirva como parâmetro para a fixação da multa, que deve ser dosada
em valor compatível com a obrigação.

III - Ademais, o valor da multa deve observar o princípio da
menor restrição possível, pois, de um lado, não pode ser irrisório; e, de
outro, não pode ser desproporcional, devendo ser graduado de acordo com
a capacidade econômica do demandado. O pressuposto do valor da multa é
que seu caráter coercitivo impõe que esse valor seja logicamente elevado,
dado que tem a finalidade de compelir o devedor a cumprir a obrigação na
forma específica e a inibi-lo de negar-se a cumpri-la. Não há, com isso,
estímulo ao enriquecimento sem causa, pois a recusa ao cumprimento foi
judicialmente aferida e considerada ilegítima. Ademais, é "curial que o
valor final da multa diária por inadimplência de TAC ou acordo se encontra
inteiramente à mercê da vontade do devedor: cumprido o avençado tal qual
estipulado, a multa será zero; se violado, total ou parcialmente, a multa será
proporcional à duração da mora, resultado monetário sobre o qual falta ao
credor - seja para ampliar, seja para reduzir - poder de ingerência, por
carecer de meios de controle do querer íntimo do infrator". Nesse sentido:
AgInt no AREsp n. 1.995.069/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de . No caso, o8/8/2022 5/9/2022
Tribunal de origem, ao considerar a importância do interesse que deve ser
tutelado pela prestação a ser adimplida, além do lapso temporal
transcorrido desde a assinatura do compromisso, bem como os eventos que
impactaram a realidade local durante o período, observando, ainda, as
peculiaridades do caso em apreço, concluiu que a redução da multa é
medida adequada. Dessa forma, não evidenciada a exorbitância ou
irrisoriedade do valor estipulado no acórdão combatido, constata-se que,
para se concluir de modo diverso e amparar a pretensão ora deduzida, seria
necessária a incursão na seara fático-probatória dos autos, o que é vedado
pelos termos da Súmula n. 7/STJ. 

IV - Por outro lado, no tocante ao alegado desrespeito ao art. 44,
I, da Lei n. 8.625/1993, que contempla discussão sobre a condenação da
parte contrária ao pagamento de honorários, verifica-se que, não obstante a
oposição de embargos de declaração, não houve juízo de valor por parte da
Corte de origem quanto à questão, o que acarreta o não conhecimento do
recurso especial pela falta de cumprimento ao requisito do
prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n.  211/STJ. Oportuno
consignar, conforme já ressaltado, que não há incompatibilidade entre a
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do
STJ, quanto à tese invocada pela parte recorrente, que, entretanto, não é
debatida pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução da
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido:
AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe ; AgInt no24/4/2018 3/5/2018
AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe .20/3/2018 26/3/2018

V - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. MULTA MORATÓRIA. 
DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS DE TERMO DE 
COMPROMISSO. MULTA MORATÓRIA. NATUREZA DE MEDIDA 
COERCITIVA INDIRETA, INIBITÓRIA E PATRIMONIAL. O VALOR 
DA MULTA DEVE OBSERVAR O PRINCÍPIO DA MENOR 
RESTRIÇÃO POSSÍVEL. NÃO HÁ INCOMPATIBILIDADE ENTRE A 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 E A 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA N. 7 E 211 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de  embargos à execução por quantia certa 
de multa moratória, cujo valor, atualizado até 15/3/2021, correspondia a R$ 
388.872,73 (trezentos oitenta oito mil, oitocentos setenta dois reais e setenta 
três centavos), oriunda de descumprimento de cláusulas de Termo de 
Compromisso, pugnando pelo recebimento dos embargos com efeito 
suspensivo e a minoração do valor de multa diária. Na sentença, os 
embargos à execução não foram acolhidos. No Tribunal a quo, a sentença 
foi reformada, apenas para reduzir a multa diária ao valor de R$ 100,00 
(cem reais), limitada a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) .

II - No que diz respeito à irresignação ministerial relacionada à 
afronta ao art. 814, parágrafo único, do CPC, em razão da suposta 
desproporcionalidade associada ao juízo empregado na redução da multa 
diária, convém tecer algumas observações.  A primeira delas é que a multa 
moratória possui natureza de medida coercitiva indireta, inibitória e 
patrimonial. Não possui caráter punitivo. Ausente finalidade punitiva, a 
multa constitui meio de coerção indireta, a induzir as partes a cumprir 
determinações judiciais e garantir a efetivação da tutela específica da 
obrigação. Nesse panorama, a multa visa pressionar o devedor a satisfazer a 
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obrigação principal e não substitui-la. Por isto, não está limitada ao valor da 
obrigação principal, podendo superá-la, embora o conteúdo patrimonial 
desta sirva como parâmetro para a fixação da multa, que deve ser dosada em 
valor compatível com a obrigação.

III - Ademais, o valor da multa deve observar o princípio da 
menor restrição possível, pois, de um lado, não pode ser irrisório; e, de 
outro, não pode ser desproporcional, devendo ser graduado de acordo com a 
capacidade econômica do demandado. O pressuposto do valor da multa é 
que seu caráter coercitivo impõe que esse valor seja logicamente elevado, 
dado que tem a finalidade de compelir o devedor a cumprir a obrigação na 
forma específica e a inibi-lo de negar-se a cumpri-la. Não há, com isso, 
estímulo ao enriquecimento sem causa, pois a recusa ao cumprimento foi 
judicialmente aferida e considerada ilegítima. Ademais, é "curial que o 
valor final da multa diária por inadimplência de TAC ou acordo se encontra 
inteiramente à mercê da vontade do devedor: cumprido o avençado tal qual 
estipulado, a multa será zero; se violado, total ou parcialmente, a multa será 
proporcional à duração da mora, resultado monetário sobre o qual falta ao 
credor - seja para ampliar, seja para reduzir - poder de ingerência, por 
carecer de meios de controle do querer íntimo do infrator". Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.995.069/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 5/9/2022. No caso, o 
Tribunal de origem, ao considerar a importância do interesse que deve ser 
tutelado pela prestação a ser adimplida, além do lapso temporal transcorrido 
desde a assinatura do compromisso, bem como os eventos que impactaram 
a realidade local durante o período, observando, ainda, as peculiaridades do 
caso em apreço, concluiu que a redução da multa é medida adequada. Dessa 
forma, não evidenciada a exorbitância ou irrisoriedade do valor estipulado 
no acórdão combatido, constata-se que, para se concluir de modo diverso e 
amparar a pretensão ora deduzida, seria necessária a incursão na seara 
fático-probatória dos autos, o que é vedado pelos termos da Súmula n. 
7/STJ. 

IV - Por outro lado, no tocante ao alegado desrespeito ao art. 44, 
I, da Lei n. 8.625/1993, que contempla discussão sobre a condenação da 
parte contrária ao pagamento de honorários, verifica-se que, não obstante a 
oposição de embargos de declaração, não houve juízo de valor por parte da 
Corte de origem quanto à questão, o que acarreta o não conhecimento do 
recurso especial pela falta de cumprimento ao requisito do 
prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n.  211/STJ. Oportuno 
consignar, conforme já ressaltado, que não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do 
STJ, quanto à tese invocada pela parte recorrente, que, entretanto, não é 
debatida pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: 
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AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no 
AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de embargos à execução por quantia certa de multa 

moratória, cujo valor, atualizado até 15/3/2021, correspondia a R$ 388.872,73 (trezentos 

oitenta oito mil, oitocentos setenta dois reais e setenta três centavos), oriunda de 

descumprimento de cláusulas de Termo de Compromisso, pugnando pelo recebimento 

dos embargos com efeito suspensivo e a minoração do valor de multa diária. Na sentença, 

os embargos à execução não foram acolhidos. No Tribunal a quo, a sentença foi 

reformada, apenas para reduzir a multa diária ao valor de R$ 100,00 (cem reais), limitada 

a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) .

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO - TAC – OBRIGAÇÃO DE 
PAGAR - ADIMPLEMENTO PARCIAL DA OBRIGAÇÃO DE FAZER – MULTA – 
VALOR EXCESSIVO - REDUÇÃO – CABIMENTO - ONEROSIDADE EXCESSIVA - 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – 
COMPROMETIMENTO DAS OBRAS E OUTROS SERVIÇOS PÚBLICOS 
ESSENCIAIS. - Somado ao adimplemento parcial da obrigação de fazer pactuada no TAC, 
a excepcionalidade e imprevisibilidade advindas da pandemia do COVID-19 constituem 
justa causa para legitimar a redução da multa moratória/compensatória fixada no referido 
titulo executivo extrajudicial para patamar que atenda aos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade, afastando a onerosidade excessiva à Fazenda Pública, com o 
comprometimento da execução de obras e de outros serviços públicos essenciais.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente dos recursos 

Documento eletrônico VDA46249212 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/03/2025 12:52:58
Código de Controle do Documento: 49766714-0732-4bac-93c0-70b89c057bfa



especiais e, nessa parte, nego-lhes provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 De acordo com a decisão agravada, “não há falar, no caso, em violação ao art. 1.022 
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, uma vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida”.

[...]
Em se tratando de execução de multa decorrente de obrigação de fazer, fundada em 

título executivo extrajudicial - TAC, é cabível a redução da multa aplicada para patamares 
razoáveis, conforme previsão contida no art. 814, parágrafo único do CPC.

[...]
A redução excessiva além de violar os princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade, retira da multa o caráter coercitivo e inibitório, não produzindo o efeito de 
estímulo ao cumprimento da obrigação assumida, de relevante valor ambiental e urbanístico.

[...]
Primeiro, porque a questão foi trazida no parecer ministerial de ordem n.º 28, por se 

tratar de matéria de ordem pública, apreciável de ofício, tendo em vista a impossibilidade de 
o Ministério Público se beneficiar da condenação da parte contrária ao pagamento de 
honorários.

Segundo, porque a impossibilidade de o Ministério Público se beneficiar da 
condenação da parte contrária ao pagamento de honorários tem assento expresso na 
legislação infraconstitucional – art. 44, I, da Lei nº 8.625/93 e constitucional art. 128, § 5º, 
II, "a", da CR.

Nos termos da jurisprudência do STJ, a vedação de condenação do Ministério Público 
ou entidades estatais em honorários advocatícios - salvo comprovada má-fé - impede que 
sejam beneficiados quando vencedores na ação civil pública. (STJ. R Esp n. 1.796.436/RJ. 
2ª Turma. Rel. Min. Herman Benjamin. DJ 18.06.2019).

Além disso, entende esse c. STJ: "Como consectário lógico da sucumbência, a fixação 
dos honorários advocatícios é matéria que deve ser conhecida de ofício." (STJ. R Esp n.º 
591.279/PR. 2ª Turma. Rel. Min. João Otávio de Noronha. DJ 17.04.2007) e, a contrario 
sensu: "[é] desnecessária a menção expressa aos honorários advocatícios por qualquer dos.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No que diz respeito à irresignação ministerial relacionada à afronta ao art. 814, 
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parágrafo único, do CPC, em razão da suposta desproporcionalidade associada ao juízo 

empregado na redução da multa diária, convém tecer algumas observações. 

 A primeira delas é que a multa moratória possui natureza de medida 

coercitiva indireta, inibitória e patrimonial. Não possui caráter punitivo.

Ausente finalidade punitiva, a multa constitui meio de coerção indireta, a 

induzir as partes a cumprir determinações judiciais e garantir a efetivação da tutela 

específica da obrigação.

Nesse panorama, a multa visa  pressionar o devedor a satisfazer a obrigação 

principal e não substituir esta. Por isto, não está limitada ao valor da obrigação principal, 

podendo superá-la, embora o conteúdo patrimonial desta sirva como parâmetro para a 

fixação da multa, que deve ser dosada em valor compatível com a obrigação.

Ademais, o valor da multa deve observar o princípio da menor restrição 

possível, pois, de um lado, não pode ser irrisório; e, de outro, não pode ser 

desproporcional, devendo ser graduado de acordo com a capacidade econômica do 

demandado.

 O pressuposto do valor da multa é que seu caráter coercitivo impõe que esse 

valor seja logicamente elevado, dado que tem a finalidade de compelir o devedor a 

cumprir a obrigação na forma específica e a inibi-lo de negar-se a cumpri-la. Não há, com 

isso, estímulo ao enriquecimento sem causa, pois a recusa ao cumprimento foi 

judicialmente aferida e considerada ilegítima.

Ademais, é "curial que o valor final da multa diária por inadimplência de TAC 

ou acordo se encontra inteiramente à mercê da vontade do devedor: cumprido o avençado 

tal qual estipulado, a multa será zero; se violado, total ou parcialmente, a multa será 

proporcional à duração da mora, resultado monetário sobre o qual falta ao credor - seja 
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para ampliar, seja para reduzir - poder de ingerência, por carecer de meios de controle do 

querer íntimo do infrator." (AgInt no AREsp n. 1.995.069/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 5/9/2022.)

No caso, o Tribunal de origem, ao considerar a importância do interesse que 

deve ser tutelado pela prestação a ser adimplida, além do lapso temporal transcorrido 

desde a assinatura do compromisso, bem como os eventos que impactaram a realidade 

local durante o período, observando, ainda, as peculiaridades do caso em apreço, concluiu 

que a redução da multa é medida adequada.

Dessa forma, não evidenciada a exorbitância ou irrisoriedade do valor 

estipulado no acórdão combatido, constata-se que, para se concluir de modo diverso e 

amparar a pretensão ora deduzida, seria necessária a incursão na seara fático-probatória 

dos autos, o que é vedado pelos termos da Súmula n. 7/STJ. (A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial).

Por outro lado, no tocante ao alegado desrespeito ao art. 44, I, da Lei n. 

8.625/1993, que contempla discussão sobre a condenação da parte contrária ao 

pagamento de honorários em favor do Ministério Público, verifica-se que, não obstante a 

oposição de embargos de declaração, não houve juízo de valor por parte da Corte de 

origem quanto à questão, o que acarreta o não conhecimento do recurso especial pela 

falta de cumprimento ao requisito do prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n. 

211/STJ.

Oportuno consignar, conforme já ressaltado, que não há incompatibilidade 

entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 

prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto à 

tese invocada pela parte recorrente, que, entretanto, não é debatida pelo Tribunal local, 

por entender suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo 
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colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no 

AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

20/3/2018, DJe 26/3/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.174.953 / MG
Número Registro: 2024/0379419-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000230244196004 50039978020218130114

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MUNICIPIO DE IBIRITE
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA - MG102533

MATEUS DE MOURA LIMA GOMES - MG105880

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MUNICIPIO DE IBIRITE
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA - MG102533

MATEUS DE MOURA LIMA GOMES - MG105880

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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